SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DO OESTE DO PARANÁ-SINDIWEST
SEXTA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

CAPITULO I

FINALIDADE:

Art. 1º - O SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DO OESTE DO PARANÁ - SINDIWEST, sob o CNPJ: 78.679.891/0001-41 Código Sindical: 001.154.03253-9, com sede e foro no município de CASCAVEL, Estado do Paraná, sito à Rua Vicente Machado, nº 619, Centro com tempo indeterminado de duração e constituído para fins de coordenação, proteção e representação legal da categoria econômica das indústrias do vestuário em geral: indústria de camisas para homens e roupas brancas, de guarda-chuvas e bengalas, indústrias de luvas, bolsas e peles de resguardo, indústria de pentes e botões, indústria de chapéus, indústria de confecção de roupas e chapéus de senhora, indústria de cama mesa e banho, roupas infantis e juvenis, indústrias de uniformes profissionais, esportivos e escolares, lavanderias de roupas industrializadas, indústria de calçados, indústrias de solado palmilhado, indústria de material de segurança e proteção ao trabalho, na base territorial dos Municípios de Cascavel, Altamira do Paraná, Anahy Assis Chateaubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre Rios do Oeste, Espigão Alto do Iguaçu, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Guaira, Guaraniaçú, Goioxim, Ibema, Iguatu, Iracema do Oeste, Itaipulandia, Jesuítas, Laranjal, Laranjeiras do Sul, Lindoeste, Marquinho, Marechal Cândido Rondon, Maripa, Matelândia, Mato Rico, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Laranjeira, Nova Aurora, Nova Cantú,  Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palmital, Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilandia, Roncador, Santa Helena,  Santa Lucia, Santa Maria do Oeste,  Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha do Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi, Vera Cruz do Oeste, conforme estabelece a legislação em vigor. 
Art. 2º - São prerrogativas do Sindicato:
a) Representar, perante autoridades administrativas e judiciárias, empresas públicas ou privadas, os interesses gerais da categoria econômica ou os interesses individuais de seus associados;
b) Celebrar contratos coletivos, convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho;
c) Dar suporte técnico e consultivo aos associados, órgãos públicos, entidades e escolas quando solicitado, mediante contrato firmado entre ambas as partes, podendo este serviço ser gratuito ou remunerado;
 d) Estabelecer contribuições a todos aqueles que participarem da categoria representada, da conformidade com legislação vigente ou deliberação de assembléia;
e) Comprar aviamentos, tecidos e materiais necessários com finalidade de utilização nos cursos das fábricas escola constituídas e mantidas pelo sindicato, bem como emitir Nota Fiscal de remessa para industrialização destas mercadorias nas unidades das fábricas escola;
f) Realizar cursos profissionalizantes ou de qualificação e aperfeiçoamento dentro da atividade da categoria. 
Art. 3º - São deveres do Sindicato:
a) Colaborar com os poderes públicos e instituições privadas no desenvolvimento da solidariedade das classes;
b) Buscar sempre, de acordo com os interesses da categoria econômica, conciliação nos dissídios coletivos;
c) Manter serviços de assistência judiciária aos associados;
d) Manter outros serviços de assistência de conformidade com deliberação da assembléia geral. 
Art. 4º - São condições para funcionamento do Sindicato:
a) Observância das leis e dos princípios de moral e compreensão dos deveres cívicos;
b) Inexistência de exercício de cargo eletivo cumulativamente com o emprego e remunerado pelo sindicato ou por entidade de grau superior;
c) Gratuidade do exercício dos cargos eletivos;
d) Abstenção de qualquer atividade não compreendida nas finalidades mencionadas em lei, inclusive as de caráter político-partidário;
e) Proibição de atividade político-partidário na sede da entidade, bem como seção de suas dependências, gratuita ou onerosa, a partidos políticos.  
CAPÍTULO II
 DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS
Art. 5º - A toda empresa que participe da categoria econômica da indústria do vestuário assiste o direito de ser admitida no sindicato. 
Art 6° -  De todo ato lesivo de direito ou contrário a este Estatuto, emanado da Diretoria, poderá qualquer associada /filiada recorrer dentro de 30 (trinta) dias para a Assembléia Geral, contados da notificação dessa decisão.
Art. 7º - São direitos dos associados:
a) Tomar parte nas assembléias gerais, discutindo e votando os assuntos que nela se tratarem;
b) Votar e ser votado para cargos de direção e membro do conselho fiscal do sindicato; c)Demitir-se do sindicato quando lhe convier;

d) Solicitar por escrito, informações sobre as atividades do sindicato e consultar na sede, os livros e peças do balanço geral;
e) Requerer com número superior a 1/3 (um terço) dos associados, Assembléia Gerais Extraordinária sobre assunto de interesse geral da categoria, devendo para tanto, estar em dia com suas obrigações de associado;
f) Gozar de todos os benefícios e serviços prestados pela entidade sindical. 
§ 1º - Os direitos dos associados são pessoais e intransferíveis. 
§ 2º - Perderão seus direitos o associado que, por qualquer motivo deixar o exercício de suas atividades profissionais, exceto em caso de aposentadoria. 
Art. 8º - São deveres dos associados:
a) Comparecer às assembléias gerais e acatar suas decisões;
b) Pagar contribuição assistencial que será fixada, periodicamente, por proposta da Diretoria e aprovada em Assembléia Geral;
c) Bem desempenhar o cargo para que for eleito e no qual tenha sido investido;
d)Prestigiar o Sindicato por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito associativo entre os elementos da categoria da indústria do vestuário;
e) Não tomar deliberações que interessem a categoria econômica, sem prévio pronunciamento do sindicato;
f) Respeitar, em tudo, as leis federais, estaduais e municipais e acatar as autoridades constituídas;
g) Respeitar e cumprir o Estatuto e regulamentos do sindicato. 
Art. 9º - Os associados estão sujeitos às penalidades de suspensão e eliminação do quadro social. 
§ 1º - Serão suspensos os associados:
a) que não comparecerem a 3 (três) assembléias consecutivas, sem causa justificada;

b) os que desacatarem as determinações aprovadas em Assembléia;
c) que por atos particulares venham denegrir a imagem e o bom nome do sindicato;
d) os que, sem motivo justificado, atrasarem mais de 3 (três) meses o pagamento de suas contribuições. 
§ 2º - Serão eliminados do quadro social: a) os que, por má conduta, espírito de discórdia ou falta cometida contra o patrimônio moral ou material do Sindicato se construírem elementos nocivos à Entidade. 
§ 3º - As penalidades serão impostas pela Diretoria do Sindicato. 
§ 4º - Ao associado sujeito às penalidades será garantida com precedência, ampla defesa que deverá ser em audiência ou aduzida por escrito, sob pena de nulidade. 
§ 5º - Da penalidade imposta cabe recurso à Assembléia Geral. 
Art. 10 - Os associados que tenham sido eliminados do quadro social poderão ingressar no Sindicato, desde que se reabilitem, a juízo da Assembléia Geral, ou que liquidem seus débitos, quando se tratar de atraso de pagamento. 
Parágrafo Único –  Na hipótese de readmissão de que trata este artigo, o associado receberá novo número de matrícula, sem prejuízo da contagem de tempo como associado.

CAPÍTULO III
DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS E DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 11 - As Assembléias Gerais que poderão ser Ordinárias e Extraordinárias, com poderes dentro dos limites da Lei e do presente Estatuto, serão soberanas nas resoluções e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos dos associados presentes, e vinculam a todos, ainda que ausentes ou discorrentes, salvo as exceções contidas no presente Estatuto. 
Art. 12 - A Assembléia Geral é convocada e dirigida pelo Diretor Presidente, mediante edital publicado com antecedência mínima de 3 (três ) dias em jornal de circulação na base territorial do Sindicato. 
Art. 13 - Não pode votar e ser votado na Assembléia Geral o associado que: 
a) Tenha sido admitido após sua convocação;
b) Esteja penalizado de conformidade com o artigo 9º e seus parágrafos ou na infringência de quaisquer dispositivos deste Estatuto;
c) Não cumprir os deveres constantes do Art. 8º. 
d) Estar em atraso com suas contribuições. 
Art. 14 - O número legal para instalação da Assembléia Geral é o seguinte:
a) 2/3 (dois terço) do total dos associados em condições do votar, em primeira convocação; b) Metade mais um dos associados, em segunda convocação;
c) Com qualquer número de associados presentes, em terceira e última convocação. 
Parágrafo Único – Para efeito de verificação de quorum de que se trata este artigo, o número de associados presentes, em cada convocação será apurado por assinaturas aposta no Livro de Presenças. 
Art. 15 - Realizar-se-ão as Assembléias Gerais Extraordinárias:
a) Quando o Presidente ou a maioria da Diretoria ou do Conselho Fiscal julgar conveniente; b) A requerimento dos associados, em número de 1/5 (um quinto) os quais especificarão pormenorizadamente os motivos da convocação;
Parágrafo Único – As Assembléias Gerais Extraordinárias só poderão tratar dos assuntos a que forem convocadas. 
Art. 16 - É de competência das Assembléias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias a destituição dos membros do Conselho Fiscal e Diretoria. 
DA DIRETORIA
Art. 17 - O Sindicato será administrado por uma Diretoria composta por 4 (quatro) membros, eleita por um mandato de 02 (dois) anos, com igual número de suplentes, a saber: Presidente,  Vice-Presidente, Secretário,Tesoureiro. 
Art. 18 - Compete ao Presidente: 
a) Representar o Sindicato, ativa e passivamente em juízo ou fora dele, podendo delegar poderes; 
b) Convocar sessões da diretoria e da Assembléia Geral, presidindo aquelas e instalando as desta última; 
c) Assinar Atas de sessões, o orçamento anual e todos os papéis que dependam de sua assinatura, bem como rubricar os livros de Secretaria e Tesouraria; 
d) Assinar e visar cheques e contas a pagar em conjunto com o tesoureiro;
e) Nomear funcionários, e, fixar seus vencimentos consoante as necessidades de serviço, com aprovação da Assembléia Geral; 
f) Apresentar anualmente até o dia 31 de maio balanço anual, demonstração de aplicação dos recursos advindos da Contribuição Sindical, Taxa de Reversão, Mensalidade Sindical e outros recursos recebidos;
g) Relação dos associados demitidos e admitidos durante o ano;
h) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as Deliberações da Assembléia Geral, com o fim de atender os reais clamores da categoria econômica a qual preside;
i) Compete ao presidente a criação de departamentos por setor dentro do sindicato. 
Art. 19 - Ao Vice-Presidente compete substituir o presidente em suas faltas e impedimento, sendo-lhe automaticamente outorgado os mesmos poderes. 
Art. 20 - Ao secretário compete:
a) Secretariar as Assembléias Gerais e as reuniões de diretoria;
b) Dirigir e fiscalizar os trabalhos de secretaria;
c) Vistar todas as notas dirigidas à publicidade;
d) Ter sob sua guarda e responsabilidade o arquivo da Entidade Sindical;
e) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as deliberações das Assembléias, com o fim de atender os reais clamores da categoria econômica. 
Art. 21 - Ao tesoureiro compete:
a) administrar os serviços de tesouraria;
b) manter sob sua guarda e responsabilidade os valores do Sindicato;
c) assinar com o Presidente, os cheques e efetuar pagamentos e recebimentos;
d) apresentar ao Conselho Fiscal balancete mensal e um balanço anual;
e) notificar os sócios atrasados para que efetuem os pagamentos de suas contribuições.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO FISCAL
Art. 22 - O Sindicato será fiscalizado, assídua e minuciosamente por um CONSELHO FISCAL, composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, todos associados, eleitos pela assembléia geral ordinária, sendo permitida a reeleição conforme artigo 37 e seu parágrafo. 
§ 1° - Fica proibido exercer cumulativamente cargos de direção e conselheiro fiscal. 
§ 2º - Compete aos Conselheiros Fiscais Suplentes substituir os conselheiros efetivos em suas faltas e impedimentos. 
Art. 23 - Ao Conselho Fiscal compete:
a) Reunir-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário para auditarem os assuntos atinentes às atividades administrativas e operacionais do Sindicato. 
b) Opinar sobre despesas, sobre balancetes mensais e sobre balanço anual;
c) Verificar mensalmente o saldo numerário em caixa, conferindo os extratos de contas bancárias;
d) Fiscalizar as operações, atividades e Serviços desenvolvidos pelo Sindicato;
e) Convocar Assembléia Geral Extraordinária quando ocorrerem motivos graves e urgentes;
f) Zelar para que o Estatuto e as decisões da Assembléia Geral sejam cumpridos, comunicando de imediato qualquer irregularidade à diretoria do Sindicato.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES E CONSELHO FISCAL
Art. 24 - Os Diretores e Conselheiros Fiscais, no exercício de suas funções, deverão empregar o cuidado, a moralidade, diligência e  probidade  na Administração do Sindicato. 
Art. 25 - Os Diretores eleitos, os Administradores Contratados e demais associados não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome do Sindicato, mas respondam solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos se agirem com culpa ou dolo.
CAPÍTULO VI
DO MANDATO
Art. 26 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal perderão o seu mandato nos seguintes casos:
a) Malversação ou dilapidação do patrimônio do Sindicato;
b) Grave violação deste Estatuto;
c) Abandono do cargo na forma prevista nos artigos deste Estatuto;
d) Aceitação ou solicitação de transferência que importe no afastamento do exercício do cargo;
e) Residir em outro município situado fora dos limites da base territorial contida no artigo 1º;
f) Mudar o ramo de atividade não enquadrada como indústria do vestuário. 
§ 1º - A perda do mandato será declarada pela Assembléia convocada para este fim. 
§ 2º - Toda suspensão ou destituição de cargo deverá ser precedida de notificação que assegure ampla defesa ao interessado, cabendo recurso na forma deste Estatuto. 
§ 3º - Quaisquer motivos contidos no “caput” deste artigo, o associado ficará no mínimo 4 (quatro) anos sem concorrer a mandato, podendo no caso previsto nas letras “a” ser desligado do quadro associativo, podendo ainda, ser responsabilizado penal e civilmente na forma da legislação vigente. 
Art. 27 - Havendo renúncia ou destituição de quaisquer cargos da Diretoria ou Conselho Fiscal assumirá automaticamente o cargo vacante o substituto previsto neste Estatuto. 
§ 1º - Achando-se esgotada a lista de membros da Diretoria, serão convocados os suplentes que preencherão os últimos cargos. 
§ 2º - Aplicam-se os mesmos dispositivos do parágrafo anterior aos membros do Conselho Fiscal. 
§ 3º - As renúncias serão comunicadas por escrito ao Presidente do Sindicato. 
§ 4º - Havendo renúncia do Presidente do Sindicato, o seu substituto será comunicado por escrito dentro de 24 horas que precederá a convocação de reunião da diretoria para ciência do fato. 
Art. 28 - Havendo renúncia coletiva da Diretoria ou do Conselho Fiscal, o Presidente mesmo que resignatário convocará Assembléia Geral a fim de que seja constituída uma junta provisória para processamento de novas eleições para os cargos vacantes. 
Art. 29 - No caso de abandono do cargo, proceder-se-á na forma e determinação deste Estatuto, sendo que o membro da diretoria ou do conselho fiscal não poderá concorrer a mandato no período de 4 (quatro) anos. 
Art. 30 - Ocorrendo falecimento de quaisquer membros da diretoria ou do conselho fiscal, a substituição ocorrerá na forma prevista neste Estatuto no Art. 27 e seus parágrafos. 
Art. 31 - Perde automaticamente o cargo, o membro do Conselho Fiscal que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) durante o ano, sem justificativa aceita pelos demais membros, cabendo recurso da decisão no prazo de 15 (quinze) dias à primeira Assembléia Geral, sem efeito suspensivo. 
CAPÍTULO VII
DAS ELEIÇÕES
Art. 32 - As eleições serão realizadas no prazo máximo de 60 dias e no mínimo de 30 dias que anteceder ao término do mandato vigente. 
Art. 33 - São elegíveis os titulares sócios e diretores das empresas filiadas ao Sindicato, previamente habilitados, que preencham os requisitos prescritos no presente Estatuto e que não incorram em causas de impedimento expressas na legislação vigente. 
Art. 34 - É eleitor todo associado que estiver em pleno gozo dos direitos conferidos pelo presente Estatuto.
Parágrafo Único – O voto será exercido pelo titular, sócio da empresa filiada. 
Art. 35 - O voto poderá ser sigiloso, quando houver duas ou mais chapas concorrentes e por aclamação quando houver apenas uma chapa inscrita para concorrer às eleições sindicais. 
Art. 36 - A convocação das Eleições, o registro de chapas, a impugnação de candidaturas, a sessão de apuração dos votos, o processo eleitoral e os recursos cabíveis advindos do pleito, obedecerão aos ditames contidos na portaria nº 3150 de 30/04/86 do Ministério do Trabalho. 
Art. 37 - O mandato da Diretoria e do Conselho Fiscal terá duração de 2 anos.
Parágrafo Único – Quaisquer membros da Diretoria e do Conselho Fiscal poderão ser reeleitos por  somente dois mandatos  consecutivos em mesmos cargos.
CAPÍTULO VIII
DO PATRIMÔNIO DO SINDICATO
Art. 38 - O patrimônio do Sindicato constitui-se em:
a) Contribuições dos que participam da categoria econômica representada;
b) Contribuições dos associados;
c) Os bens e valores adquiridos e as rendas por eles produzidas;
d) Os aluguéis de imóveis, os juros e correção monetária e os depósitos bancários;
e) As multas ou rendas eventuais;
f) As doações e legados. 
Art. 39 - Nenhuma contribuição poderá ser imposta ao associado além das previstas em Lei, das deliberadas pela Assembléia Geral ou na forma determinada no presente Estatuto. 
Art. 40 - As despesas do Sindicato correrão com aprovação do Presidente e Tesoureiro, obedecerão às rubricas contábeis previstas em lei e normas vigentes. 
Art. 41 - A Administração do Sindicato compete à Diretoria. 
Art. 42 - No caso de dissolução do SINDICATO, que só se dará por deliberação expressa da Assembléia Geral para esse fim convocada e com a presença  de ¾ (três quartos) dos associados quites e, o seu patrimônio terá o destino que a mesma Assembléia determinar. 
Art. 43 - Os atos praticados por diretores e associados que importarem em malversação e dilapidação do patrimônio do Sindicato são considerados como crimes serão julgados e punidos na forma da lei Penal vigente.  
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 44 - A venda de imóvel será efetuada pela Diretoria da entidade, após decisão da Assembléia Geral, mediante concorrência, com publicação de edital com antecedência mínima de 30 dias. 
Art. 45 - Os Diretores e os Conselheiros Fiscais deverão residir em um dos municípios contidos na base territorial. 
Art. 46 - Os casos omissos serão resolvidos de conformidade com a legislação trabalhista e sindical vigentes. 
Art. 47 - O presente Estatuto poderá ser reformado desde que a prática indicar essa necessidade, devendo essa reforma ser feita por uma Assembléia Geral para esse fim convocada, estando presente a maioria simples, ou seja, metade mais um dos associados quites com o Sindicato. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a reunião. Do que tudo para constar foi lavrada esta ata que lida e achada conforme vai assinado pelo Presidente e Diretor Secretário.                                                                                                    
                                                                                        Cascavel, 16 de dezembro de 2008. 
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